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Resumo 
Este artigo objetiva analisar a produção científica recente sobre qualidade de vida no trabalho de 

servidores da educação, considerando as implicações para a administração pública e para a gestão 

institucional. Trata-se de uma revisão integrativa, de abordagem qualitativa, realizada em maio de 

2026, com busca em bases e portais de periódicos de acesso aberto. Foram incluídos artigos 

publicados em português entre 2018 e 2025, que abordaram qualidade de vida no trabalho, saúde 

ocupacional, organização do trabalho, participação, carreira e bem-estar de docentes, 

técnicos-administrativos, gestores escolares e servidores de instituições públicas de ensino. Os 

resultados indicam que a qualidade de vida no trabalho é multidimensional e depende da 

articulação entre condições materiais, relações socioprofissionais, reconhecimento, autonomia, 

desenvolvimento na carreira, equilíbrio trabalho-vida e cuidado institucional com a saúde. 

Conclui-se que programas isolados, eventuais ou centrados apenas em benefícios não são 

suficientes; a gestão pública educacional precisa institucionalizar políticas participativas, com 

diagnóstico, orçamento, indicadores e monitoramento contínuo. 

Palavras-chave: Qualidade de vida no trabalho; Servidores públicos; Educação; Administração 

pública; Revisão integrativa. 

Abstract 

This article aims to analyze recent scientific production on quality of work life among education 

public servants, considering implications for public administration and institutional management. 

This is an integrative review with a qualitative approach, carried out in May 2026 through 

searches in open-access databases and journal portals. Articles published in Portuguese between 

2018 and 2025 were included when they addressed quality of work life, occupational health, 

work organization, participation, career and well-being among teachers, technical-administrative 

staff, school managers and servants of public education institutions. The results indicate that 

quality of work life is multidimensional and depends on the articulation between material 

conditions, socio-professional relationships, recognition, autonomy, career development, 

work-life balance and institutional health care. The study concludes that isolated, occasional or 

benefit-centered programs are insufficient; public educational management must institutionalize 

participatory policies with diagnosis, budget, indicators and continuous monitoring. 



Keywords: Quality of work life; Public servants; Education; Public administration; Integrative 

review. 

1 Introdução 

 

A qualidade de vida no trabalho é um elemento importante a ser considerado na 

perspectiva da gestão pública, visto que sua qualidade interfere na manutenção dos serviços, na 

saúde do trabalhador, no clima organizacional e na qualidade da educação. A educação pública 

depende da interação do servidor da educação, auxiliares técnicos e professores e gestores, que 

são agentes ativos e necessários para a continuidade dos processos pedagógicos, assistenciais e 

administrativos que demandam trabalho coletivo, equilíbrio emocional e eficiência. A noção de 

que a qualidade do ambiente de trabalho não é apenas um diferencial ou benefício extra, mas uma 

condição de Estado, é de suma importância na gestão educacional. 

Estudos recentes sobre a força de trabalho educacional demonstram a complexa interação 

entre suas dimensões intelectual, relacional, burocrática e afetiva. A pandemia amplificou a 

precariedade desse trabalho, tornando visível a sobrecarga, as adaptações tecnológicas, a 

insegurança sanitária e a intensificação do trabalho, apontando para a importância de condições 

institucionais e organizacionais concretas para a promoção do bem-estar na esfera pública (Silva; 

Aires; Barreto, 2024). Em instituições federais, há também indicativos da importância da carreira, 

infraestrutura, participação coletiva e apoio à saúde mental (Juliani et al., 2024). 

No âmbito da administração pública, a QVT (Qualidade de Vida no Trabalho) conecta-se 

a aspectos de eficiência, eficácia social e ao reconhecimento dos trabalhadores. Segundo 

Amâncio, Mendes e Martins (2021), a investigação da QVT na administração pública brasileira 

ainda é bastante incipiente, e estes chamam a atenção para frequentes queixas relativas às 

condições de trabalho, remuneração e progressão na carreira. Isto reforça a urgência na produção 

de estudos que consolidam informações de suporte à tomada de decisões em políticas 

permanentes nas instituições. 

Nesse sentido, este trabalho origina-se da seguinte questão: o que a literatura recente  nos 

diz sobre a qualidade de vida no trabalho de servidores da educação e quais implicações 

decorrem para a gestão pública? O objetivo é analisar, por meio de uma revisão integrativa, as 



dimensões, os determinantes e os principais achados de estudos publicados entre 2018 e 2025, 

com ênfase nas sugestões para a elaboração de políticas de QVT nas instituições. 

2 Revisão da Literatura 

2.1 Qualidade de vida no trabalho como conceito multidimensional 

A Qualidade de vida no trabalho é um conceito complexo e multidimensional devido ao 

envolvimento de diversas variáveis como: físicas, psicológicas, sociais, organizacionais e 

institucionais. Não se trata apenas da ausência de doença, mas sim de condições de trabalho 

adequadas, relações socioprofissionais saudáveis, reconhecimento, autonomia, justiça 

organizacional, participação nas decisões e oportunidades de desenvolvimento profissional. 

Nesse sentido, a QVT expressa a percepção que o trabalhador tem da rotina diária de trabalho e 

da sua própria experiência e as relações entre as exigências da instituição, saúde e satisfação 

profissional. 

Para Limongi-França (2004) a qualidade de vida no trabalho precisa abranger as questões 

biológicas, psicológicas, sociais e organizacionais; que ações isoladas, sem diagnóstico e 

continuidade, tendem a produzir resultados ruins. A abordagem biopsicossocial-organizacional é 

útil para ampliar a visão de QVT, pois o bem-estar no trabalho depende da relação entre o 

indivíduo, o ambiente, a gestão e a cultura organizacional. 

No serviço público, essa discussão assume particularidades próprias, pois as condições de 

trabalho são influenciadas por normas legais, estabilidade funcional, carreiras estruturadas, 

limites orçamentários, processos burocráticos e responsabilidade com o interesse coletivo.  

Segundo Klein, Pereira e Lemos (2019), a qualidade de vida no trabalho no setor público 

deve ser analisada de forma ampla, considerando não apenas a satisfação individual dos 

servidores, mas também os condicionantes institucionais que influenciam sua motivação, 

desempenho e permanência saudável no ambiente laboral. Essa perspectiva reforça que a QVT 

depende da articulação entre aspectos subjetivos, condições organizacionais e práticas de gestão 

pública. 



Desse modo, a qualidade de vida no trabalho não pode ser tratada apenas como benefício 

ou ação assistencial. Ela deve ser compreendida como estratégia de gestão pública, vinculada à 

valorização dos servidores, à prevenção de adoecimentos, à eficiência administrativa e à melhoria 

da prestação dos serviços educacionais. Quando incorporada ao planejamento institucional, a 

QVT fortalece a relação entre saúde do trabalhador, desempenho organizacional e compromisso 

social da administração pública. 

2.2 Qualidade de vida no trabalho nas instituições públicas de ensino 

Nas instituições de ensino a qualidade de vida no trabalho possui especificidades, pois 

trata-se de um trabalho marcado por uma intensa dimensão interpessoal, responsabilidade social, 

pressão por resultados, múltiplas demandas e interações com diferentes públicos (docentes e 

discentes). Docentes e funcionários técnico-administrativos são colocados à disposição de uma 

tarefa de acolhimento, escuta, planejamento, gestão de conflitos e adaptação permanente às 

exigências das mudanças institucionais, tecnológicas e sociais. 

Este contexto torna o ambiente de ensino e aprendizagem particularmente sensível às 

condições que afetam a QVT dos trabalhadores. Sobrecarga, falta de pessoal, más estruturas 

físicas, exigências de desempenho, conflitos entre pessoas e falta de reconhecimento podem 

comprometer a QVT, enquanto a gestão participativa, a comunicação eficiente, o apoio 

institucional e as relações de coleguismo podem promover um sentimento de pertencimento e 

realização profissional. 

No estudo de Andrade, Laat e Stefano (2018), realizado com diretores de escolas públicas, 

foram identificados níveis de neutralidade ou insatisfação nas dimensões biológica, psicológica, 

social e organizacional da qualidade de vida no trabalho, com maior fragilidade relacionada à 

saúde. Esse resultado evidencia que os gestores educacionais, embora ocupem funções 

estratégicas no funcionamento das instituições, também estão sujeitos ao desgaste físico e 

emocional, às pressões administrativas e às limitações institucionais que comprometem seu 

bem-estar e sua qualidade de vida no ambiente laboral. 

Portanto, abordar a QVT em um contexto educacional é considerar que a qualidade da 

formação também depende das condições oferecidas aos profissionais que compõem a 



engrenagem institucional. Cuidar dos profissionais da educação é algo que, ao mesmo tempo, 

possui dimensões éticas, administrativas e pedagógicas, pois se esses trabalhadores adoecerem ou 

perderem a motivação, a permanência dos alunos diminuirá, o clima institucional será afetado, a 

qualidade do serviço se aviltará e a eficiência das políticas educacionais se perderá. 

2.3 Gestão pública, condições de trabalho e práticas institucionais de QVT 

A literatura sobre qualidade de vida no trabalho no serviço público aponta que muitas 

ações institucionais ainda são desenvolvidas de forma pontual, fragmentada e pouco articulada ao 

planejamento organizacional. Ferreira, Alves e Tostes (2009) observam que programas de QVT 

no serviço público federal podem assumir caráter compensatório quando se concentram em 

atividades isoladas, sem enfrentar as causas estruturais do mal-estar no trabalho. 

Essa crítica é relevante para as instituições de ensino, pois campanhas, eventos e 

atividades de promoção da saúde são importantes, mas não substituem políticas permanentes de 

melhoria das condições laborais. A QVT exige análise das cargas de trabalho, dos fluxos 

administrativos, da comunicação institucional, das relações de poder, da infraestrutura, da gestão 

de pessoas e dos mecanismos de participação dos servidores nos processos decisórios. 

Parcianello, Estivalete e Oliveira (2020) mostram que avaliações positivas sobre serviços 

institucionais não eliminam a necessidade de aperfeiçoamento das condições de trabalho, da 

infraestrutura e do acompanhamento contínuo nos diferentes locais de atuação. Esse aspecto é 

central para redes públicas de ensino e instituições federais, nas quais há diversidade de cargos, 

setores, campi, jornadas, demandas acadêmicas e realidades administrativas. 

Portanto, a gestão pública da QVT deve superar a lógica de ações eventuais e avançar 

para uma perspectiva diagnóstica, preventiva e participativa. Isso implica produzir indicadores, 

ouvir os servidores, identificar riscos psicossociais, monitorar afastamentos, qualificar lideranças 

e integrar saúde ocupacional, assistência ao servidor, gestão de pessoas e planejamento 

institucional. A QVT, nesse sentido, torna-se instrumento de governança e não apenas de 

bem-estar individual. 

2.4 Institucionalização da QVT e valorização dos servidores da educação 



A discussão contemporânea sobre qualidade de vida no trabalho aponta para a 

necessidade de institucionalizar políticas permanentes voltadas à saúde, ao reconhecimento e à 

valorização dos servidores. No campo educacional, essa institucionalização exige compreender 

que docentes e técnicos-administrativos são sujeitos centrais para a efetivação do direito à 

educação, sendo indispensável garantir condições dignas para o exercício de suas funções. 

A Lei nº 14.681/2023 fortalece esse debate ao instituir política de bem-estar, saúde e 

qualidade de vida no trabalho para profissionais da educação. Pilatti e Ferreira (2024) analisam 

que seus objetivos dialogam com a promoção da saúde, a redução do absenteísmo, a prevenção 

de adoecimentos e a valorização dos trabalhadores da educação. Essa legislação amplia a 

compreensão da QVT como responsabilidade do Estado e das instituições. 

A institucionalização da QVT requer planejamento, orçamento, participação dos 

servidores, definição de responsabilidades, construção de indicadores e avaliação permanente. 

Em instituições federais de ensino, esse processo deve considerar a diversidade de categorias 

profissionais, os diferentes ambientes de trabalho e as especificidades de cada unidade. Sem 

continuidade administrativa, as ações tendem a se dispersar e perdem capacidade de produzir 

mudanças estruturais. 

Nesse sentido, a QVT deve ser incorporada como política estratégica de gestão 

educacional. Sua efetividade depende de decisões institucionais que articulem saúde do 

trabalhador, desenvolvimento profissional, gestão democrática, prevenção de riscos e melhoria 

das condições de trabalho. Ao valorizar os servidores da educação, a administração pública 

fortalece não apenas o bem-estar laboral, mas também a qualidade social dos serviços 

educacionais ofertados à população. 

3 Metodologia 

 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, modalidade que permite reunir, comparar 

e sintetizar estudos com diferentes delineamentos, favorecendo uma compreensão ampla do 

fenômeno investigado. O percurso metodológico seguiu as etapas descritas por Botelho, Cunha e 

Macedo (2011): formulação do problema, busca na literatura, definição dos critérios de inclusão e 



exclusão, categorização dos estudos, análise dos resultados e apresentação da síntese do 

conhecimento. 

A busca foi realizada em maio de 2026 nas bases SciELO, SPELL, Google Acadêmico, 

Portal de Periódicos da CAPES e páginas de periódicos científicos brasileiros. Foram utilizados 

os descritores e combinações “qualidade de vida no trabalho”, “QVT”, “servidores”, “educação”, 

“docentes”, “técnico-administrativos”, “instituição federal de ensino”, “institutos federais” e 

“universidades federais”. O recorte temporal principal foi de 2018 a 2025, priorizando artigos em 

português e com texto completo disponível. 

Foram incluídos estudos empíricos, revisões e análises documentais que abordassem 

QVT, saúde ocupacional, organização do trabalho ou bem-estar de servidores da educação, 

gestores escolares, docentes ou técnicos-administrativos. Excluíram-se duplicidades, trabalhos 

sem aderência ao tema, estudos exclusivamente voltados a empresas privadas, documentos 

opinativos sem método explícito e publicações que tratavam de qualidade de vida sem relação 

com o trabalho. Obras anteriores a 2018 foram usadas apenas como suporte 

teórico-metodológico. 

A extração dos dados considerou autoria, ano, contexto institucional, população, método, 

dimensões de QVT e principais achados. A análise foi conduzida por síntese temática, agrupando 

os resultados em categorias recorrentes. A interpretação buscou relacionar as evidências à 

administração pública, especialmente quanto à formulação de políticas de QVT, gestão 

participativa, saúde do servidor, planejamento institucional e melhoria da capacidade de 

prestação dos serviços educacionais. 

4 Resultados e Discussão 

 

A revisão integrativa resultou na inclusão de treze estudos diretamente relacionados à 

qualidade de vida no trabalho de servidores públicos, profissionais da educação ou instituições 

públicas de ensino. Esse número revela que, embora a QVT seja um tema consolidado nas 

discussões sobre gestão de pessoas, ainda há produção relativamente restrita quando o foco recai 

especificamente sobre servidores da educação.  



A Figura 1 apresenta o percurso de seleção dos estudos, desde os registros inicialmente 

identificados até a amostra final incluída na revisão integrativa. Esse processo evidencia a 

necessidade de critérios rigorosos para distinguir estudos que tratam genericamente de qualidade 

de vida daqueles que abordam, de fato, a relação entre trabalho, saúde, gestão pública e contexto 

educacional. Segundo Botelho, Cunha e Macedo (2011), a revisão integrativa exige etapas 

sistematizadas de busca, seleção, categorização e síntese, de modo a produzir uma compreensão 

ampla e organizada do fenômeno investigado. 

Figura 1. Percurso de seleção dos estudos 

Fonte: elaborado pelos autores, com base no percurso metodológico da revisão integrativa. 
 



A análise da Figura 1 demonstra que muitos estudos inicialmente identificados foram 

excluídos por não atenderem aos critérios definidos, especialmente por não tratarem da QVT no 

contexto do trabalho educacional ou por não apresentarem implicações para a administração 

pública. Esse achado reforça a importância de delimitar o objeto da revisão, pois a qualidade de 

vida no trabalho dos servidores da educação envolve especificidades relacionadas à carreira 

pública, às condições institucionais, às relações socioprofissionais e à responsabilidade social da 

educação. 

A distribuição temporal dos estudos, apresentada na Figura 2, indica maior concentração 

de publicações em 2019, seguida por continuidade da produção científica entre 2020 e 2025. Esse 

comportamento sugere que o debate sobre QVT ganhou visibilidade no período recente, 

sobretudo em razão das transformações no trabalho educacional, da intensificação das demandas 

institucionais e dos efeitos da pandemia de COVID-19. Silva, Aires e Barreto (2024) evidenciam 

que o período pandêmico ampliou a sobrecarga docente, exigiu adaptação tecnológica e reforçou 

a necessidade de suporte institucional. 

 

 

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos estudos incluídos na revisão. 

 



A Figura 2 também permite observar que a produção sobre QVT não apresenta 

crescimento linear, o que indica que o tema ainda não se consolidou como agenda contínua de 

investigação no campo educacional. No ano de 2019, observa-se uma concentração de estudos 

que ampliaram a compreensão da QVT no setor público e educacional, abordando dimensões 

como justiça organizacional, avaliação institucional, condições de trabalho e gestão em 

universidades e instituições públicas de ensino. Nesse conjunto, Andrade, Limongi-França e 

Stefano (2019), Correio, Correio e Barros (2019), Klein, Pereira e Lemos (2019) e Nogueira, 

Moura-Leite e Jesus-Lopes (2019) contribuíram para evidenciar que a qualidade de vida no 

trabalho está diretamente relacionada às práticas de gestão, ao reconhecimento, à participação dos 

servidores e às condições organizacionais. 

O Quadro 1 apresenta a caracterização dos estudos incluídos na revisão, contemplando 

autoria, contexto, método e achado central. A diversidade dos estudos demonstra que a QVT dos 

servidores da educação envolve diferentes sujeitos, como docentes, diretores escolares, 

técnicos-administrativos, servidores municipais e trabalhadores de instituições federais. Essa 

heterogeneidade confirma que a QVT não pode ser analisada de modo uniforme, pois cada grupo 

profissional vivencia demandas, pressões e condições específicas no ambiente de trabalho. 

Quadro 1. Caracterização dos estudos incluídos na revisão integrativa 

 



 



 

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos artigos analisados. 

 

A leitura do Quadro 1 evidencia que os achados convergem para uma compreensão 

multidimensional da QVT. Andrade, Laat e Stefano (2018), ao estudarem diretores de escolas 

públicas, identificaram neutralidade ou insatisfação nas dimensões biológica, psicológica, social e 

organizacional, com destaque para fragilidades relacionadas à saúde. Esse resultado mostra que 

gestores educacionais, embora ocupem posições estratégicas, também estão expostos ao desgaste 

físico e emocional, às pressões administrativas e às limitações institucionais que comprometem 

seu bem-estar laboral. 

Ele também evidencia que aspectos positivos da QVT aparecem associados à integração 

social, ao uso de capacidades, ao equilíbrio trabalho-vida e ao sentido atribuído ao trabalho 

educacional. Correio, Correio e Barros (2019), em estudo realizado em instituição pública de 



ensino, identificaram resultados favoráveis nessas dimensões, mas também apontaram 

fragilidades relacionadas às condições de trabalho, crescimento profissional e constitucionalismo. 

Isso revela que vínculos interpessoais positivos não eliminam a necessidade de melhorias 

estruturais e de maior participação institucional. 

Outro aspecto relevante é a presença de estudos voltados ao serviço público em sentido 

mais amplo. Klein, Pereira e Lemos (2019) destacam que a QVT no setor público deve ser 

analisada considerando tanto a satisfação individual quanto os condicionantes institucionais que 

interferem na motivação, no desempenho e na permanência saudável dos servidores. Essa 

perspectiva reforça que a gestão pública não deve restringir a QVT a percepções subjetivas, mas 

articulá-la a políticas, indicadores, ambiente organizacional e tomada de decisão. 

Os estudos realizados em instituições federais de ensino reforçam a importância da 

infraestrutura, da saúde ocupacional e do acompanhamento institucional. Parcianello, Estivalete e 

Oliveira (2020) apontam que, mesmo quando os serviços de QVT são avaliados positivamente, 

permanecem demandas de melhoria nas condições de trabalho e no acompanhamento por 

unidade. De modo semelhante, Tsuboi e Rosim (2022) relacionam a saúde ocupacional docente a 

fatores estruturais, psicológicos e organizacionais, demonstrando que o adoecimento não pode ser 

explicado apenas por fatores individuais. 

O Quadro 2 sintetiza as categorias temáticas emergentes da revisão e suas implicações 

para a gestão pública educacional. As categorias identificadas foram condições e organização do 

trabalho; saúde, bem-estar e prevenção; reconhecimento, carreira e participação; integração social 

e sentido público; e institucionalização da política de QVT. Essa organização permite transformar 

os achados dos estudos em orientações gerenciais, aproximando a produção científica da prática 

administrativa nas instituições públicas de ensino. 

 

 

 

 

 



Quadro 2. Categorias temáticas da revisão e implicações para a gestão pública educacional 

 

 

Fonte: elaborado pelos autores, com base na síntese temática. 

 

A partir do Quadro 2, observa-se que a dimensão da saúde não pode ser tratada de forma 

isolada. La Falce et al. (2020) demonstram que ações centradas apenas em atividade física não 

explicaram diferenças significativas na percepção de QVT em uma instituição federal de ensino. 

Esse resultado indica que práticas de promoção da saúde são importantes, mas precisam estar 

integradas à organização do trabalho, à gestão da carga laboral, à melhoria da infraestrutura, à 

prevenção de riscos psicossociais e ao apoio institucional permanente. 



O Quadro 2 também demonstra que reconhecimento, carreira e participação são 

dimensões centrais para a qualidade de vida no trabalho. Andrade, Limongi-França e Stefano 

(2019) relacionam dimensões da QVT à justiça organizacional, indicando que a percepção de 

equidade e legitimidade institucional influencia o bem-estar no serviço público. Dessa forma, a 

valorização dos servidores da educação não se limita a ações simbólicas, mas envolve 

transparência, oportunidades de desenvolvimento, participação nas decisões, respeito às 

atribuições e fortalecimento da cultura organizacional. 

A institucionalização da política de QVT aparece como uma das principais implicações 

gerenciais da revisão. Nogueira, Moura-Leite e Jesus-Lopes (2019) observaram que a QVT 

aparece de forma desigual nos planos de gestão de logística sustentável das universidades 

federais, revelando baixa institucionalização do tema. Esse achado evidencia que a qualidade de 

vida no trabalho ainda pode ocupar lugar periférico no planejamento institucional, quando 

deveria integrar políticas permanentes de gestão de pessoas, saúde do servidor e melhoria dos 

serviços educacionais. 

5 Considerações Finais 

A presente revisão integrativa permitiu compreender que a qualidade de vida no trabalho 

dos servidores da educação é determinada por um conjunto de fatores individuais, relacionais, 

organizacionais e institucionais. Os estudos analisados indicam que o sentido social do trabalho, a 

integração entre equipes, a autonomia e o uso das capacidades profissionais podem favorecer o 

bem-estar laboral. Contudo, esses elementos não compensam fragilidades persistentes 

relacionadas à saúde física e mental, infraestrutura inadequada, sobrecarga de trabalho, 

insuficiência de reconhecimento, limitações na comunicação interna e baixa participação dos 

servidores nos processos decisórios. 

Sob a perspectiva da administração pública, a QVT deve ser assumida como política 

estratégica de gestão de pessoas e de melhoria da qualidade do serviço educacional. Isso exige 

superar ações episódicas, assistenciais ou meramente comemorativas, avançando para planos 

institucionais permanentes, baseados em diagnóstico participativo, definição de prioridades, 

previsão orçamentária, indicadores, monitoramento e avaliação contínua. A valorização dos 

servidores da educação precisa estar vinculada à melhoria concreta das condições de trabalho, ao 



fortalecimento das relações socioprofissionais e à construção de uma cultura organizacional mais 

saudável, democrática e humanizada. 

A revisão também evidenciou que docentes, técnicos-administrativos e gestores 

vivenciam demandas distintas no cotidiano das instituições de ensino. Por essa razão, programas 

uniformes de QVT tendem a ser insuficientes quando desconsideram as especificidades dos 

cargos, setores, jornadas, ambientes e responsabilidades profissionais. A gestão pública 

educacional deve adotar diagnósticos segmentados, escuta qualificada das unidades, ações 

integradas de saúde ocupacional, desenvolvimento profissional, mediação de conflitos, 

comunicação institucional e prevenção de riscos psicossociais. Nessa perspectiva, a QVT torna-se 

instrumento de permanência, produtividade saudável, pertencimento e fortalecimento 

institucional. 

Como limitação, destaca-se a heterogeneidade dos estudos incluídos, com predominância 

de pesquisas de caso, delineamentos transversais e abordagens localizadas em realidades 

institucionais específicas. Recomenda-se que futuras investigações desenvolvam estudos 

longitudinais, comparativos e avaliativos sobre programas de QVT em redes públicas e 

instituições federais de ensino. Conclui-se que cuidar da qualidade de vida no trabalho dos 

servidores da educação é uma responsabilidade ética, administrativa e social, pois significa 

fortalecer a capacidade do Estado de garantir educação pública com qualidade, equidade e 

compromisso humano. 
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